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COMUNICADO 

  

Repetitivo discute prorrogação de plano de saúde para trabalhador que 

exige tratamento constante 

  

Sob o rito dos recursos repetitivos, a Segunda Seção afetou dois recursos 

especiais para "definir a (im)possibilidade de prorrogação do prazo de cobertura 

previsto no parágrafo 1° do artigo 30 da Lei 9.656/1998 na hipótese de o beneficiário 

continuar precisando de constante tratamento médico para a moléstia que o 

acomete". Cadastrada como Tema 1.045, a controvérsia tem relatoria do ministro 

Moura Ribeiro. 

  

A lei assegura ao trabalhador – nos casos de rescisão do contrato de trabalho sem 

justa causa – o direito de se manter como beneficiário do plano, nas mesmas 

condições de cobertura assistencial, desde que assuma o pagamento integral do 

serviço de saúde, pelo prazo máximo de 24 meses. 

   

Na decisão de afetação, o colegiado não suspendeu a tramitação dos processos com a mesma controvérsia, 

por entender que a paralisação, por até um ano, poderia acarretar efeito diverso da celeridade e da segurança 

jurídica buscadas pelo regime dos recursos repetitivos. 

  

"O quadro retratado mostra que se debaterá sobre o real direito personalíssimo à vida, que não deve sofrer 

limitações", disse o ministro Moura Ribeiro. 

  

Doença grave 

  

No REsp 1.836.823, representativo da controvérsia, uma operadora de plano de saúde recorreu de decisão 

que manteve um homem como beneficiário, após transcorridos 24 meses da rescisão do seu contrato de 

trabalho, em razão de ele estar em tratamento de doença grave. Para a empresa, mesmo nesses casos, deve 

ser observado o limite de tempo previsto na lei. 
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O relator ressaltou a importância do tema, diante da multiplicidade de recursos sobre a mesma questão jurídica 

e a necessidade de se evitarem decisões divergentes. Ele lembrou que a jurisprudência do STJ já reconheceu 

que a resilição unilateral pela operadora de plano de saúde, mediante prévia notificação, "não obstante seja 

em regra válida, revela-se abusiva quando realizada durante o tratamento médico que possibilite a 

sobrevivência ou a manutenção da incolumidade física do beneficiário". 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 

  

 

  

NOTÍCIAS TJRJ 

  

Aluno com necessidades especiais tem direito a mediador escolar 

  

Fonte: Portal do Conhecimento 

  

Justiça Itinerante participa da ação `Defensoria nas Ilhas do Rio` no dia 7 de março, em 

Mangaratiba 

  

TJRJ publica editais de concursos para técnico e analista judiciário 

  

Fonte: PJERJ 

  

 

  

NOTÍCIAS STF 

  

Ministro assegura acesso a declarações de colaboradores em investigação contra ex-

governador da Paraíba 

  

O ministro Gilmar Mendes assegurou aos advogados do ex-governador da Paraíba Ricardo Coutinho o acesso 

a declarações prestadas por colaboradores em processo no qual o político é investigado pela suposta prática 

de crimes contra a administração pública. Ao julgar parcialmente procedente pedido da defesa na Reclamação 

(Rcl) 39281, o relator permitiu o acesso a declarações já documentadas e que não se refiram a diligências em 

andamento, a fim de que não sejam prejudicadas. 

  

A denúncia apresentada em janeiro desse ano pelo Ministério Público da Paraíba (MP-PB) aponta Ricardo 

Coutinho como líder de organização criminosa voltada para a prática de delitos de corrupção ativa e passiva, 

peculato, lavagem de dinheiro e crimes previstos na Lei de Licitação. Os crimes teriam sido praticados nos 

bastidores dos poderes Executivo e Legislativo do estado. 

  

Na Reclamação, os advogados alegavam que o Tribunal de Justiça da Paraíba, ao negar acesso aos atos de 

colaboração, teria violado a Súmula Vinculante 14, segundo a qual o advogado, no interesse de seu cliente, 
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tem direito de amplo acesso aos elementos de prova que digam respeito ao exercício do direito de defesa. A 

defesa do ex-governador sustentava que o Ministério Público local deixou de juntar aos autos do processo 

criminal o inteiro teor das colaborações premiadas mencionadas na denúncia e dos procedimentos 

investigatórios utilizados para formar a convicção sobre os fatos imputados a Coutinho. 

  

Garantia da defesa 

  

Segundo o ministro Gilmar Mendes, se houve acordo de colaboração premiada homologado judicialmente e 

se em seus termos anexos há declarações de delator em que se incriminem terceiros, deve-se assegurar a 

efetividade dos termos da Súmula Vinculante 14. “Por óbvio, não se vai fornecer ao delatado o acesso integral 

a todos os elementos, inclusive àqueles que não lhe digam respeito”, ressaltou. 

  

Para o relator, o acesso da defesa deve ser garantido quando o ato de colaboração apontar a responsabilidade 

criminal do requerente e se esse ato não se referir a diligência em andamento. Portanto, o sigilo não deve ser 

“integral e intransponível”. “Ainda que o acordo se caracterize como meio de obtenção de provas, há um 

conjunto de elementos de prova relevantes ao exercício do direito de defesa e do contraditório”, assinalou. 

  

No caso dos autos, o ministro concluiu que a defesa deve ter acesso não somente aos termos utilizados, mas 

a todos os termos de colaboração premiada que mencionem e incriminem Ricardo Coutinho, salvo se o TJ-PB, 

motivadamente e de modo específico, apontar a existência de diligência em curso que possa ser prejudicada. 

  

Por fim, o ministro indeferiu o pedido de reabertura de prazo para apresentar resposta à acusação. Ele 

entendeu que, no curso do processo penal, Ricardo Coutinho terá a oportunidade de exercer o devido 

contraditório e a ampla defesa diante do material eventualmente disponibilizado em razão da decisão. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF     

 

  

NOTÍCIAS STJ 

  

Associação pode assumir ação coletiva iniciada por outra mesmo sem autorização expressa 

dos associados 

  

A Terceira Turma ao acolher embargos de declaração, decidiu permitir que o Instituto Mineiro de Políticas 

Sociais e de Defesa do Consumidor (Polisdec) assuma o polo ativo de ação civil pública promovida por outro 

ente associativo que, no curso do processo, veio a se dissolver. 

  

Em 2015, o colegiado havia negado essa possibilidade à Polisdec diante da posição adotada pelo Supremo 

Tribunal Federal (STF) no RE 573.232, com repercussão geral. O STF definiu que a legitimação para promover 

ação coletiva exige a autorização expressa dos associados para a defesa de seus direitos em juízo, seja 

individualmente, seja por deliberação em assembleia, não bastando a previsão genérica no respectivo estatuto. 

  

Na ocasião, a Terceira Turma extinguiu sem análise do mérito a ação movida contra uma empresa de crédito 

acusada de estimular o superendividamento mediante publicidade supostamente abusiva. A ação foi movida 
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pela Associação Nacional dos Consumidores de Crédito (Andec), a qual, no curso do processo, foi dissolvida 

por deliberação dos seus associados, tendo a Polisdec pedido para assumir o polo ativo. 

  

Os ministros haviam concluído que, sob o aspecto da representação, seria inconciliável a situação jurídica dos 

então representados pela associação dissolvida com a dos associados do "novo ente associativo", ainda que 

em tese os interesses discutidos na ação coletiva fossem comuns aos dois grupos de pessoas. 

  

Alcance limitado 

  

No entanto, o relator do recurso, ministro Marco Aurélio Bellizze, explicou que em 2018 o STF acolheu os 

embargos de declaração no RE 612.043 para esclarecer que o entendimento firmado alcança tão somente as 

ações coletivas submetidas ao rito ordinário, as quais tratam de interesses meramente individuais, sem índole 

coletiva, pois, nessas situações, o autor se limita a representar os titulares do direito controvertido, atuando na 

defesa de interesses alheios e em nome alheio – o que não ocorre nas ações civis públicas. 

  

Segundo Bellizze, a partir da decisão do STF, o STJ retomou, em seus julgados, a compreensão anteriormente 

adotada de que, por se tratar do regime de substituição processual, a autorização para a defesa do interesse 

coletivo em sentido amplo é estabelecida na definição dos objetivos institucionais, no próprio ato de criação da 

associação, sendo desnecessária nova autorização ou deliberação em assembleia. 

  

Para o ministro, no caso concreto, a substituição da Andec pela Polisdec "é plenamente possível, haja vista 

que o microssistema de defesa dos interesses coletivos privilegia o aproveitamento do processo coletivo, 

possibilitando a sucessão da parte autora pelo Ministério Público ou por algum outro colegitimado, mormente 

em decorrência da importância dos interesses envolvidos em demandas coletivas". 

  

O relator ressaltou que esse entendimento tem como base o parágrafo 3º do artigo 5º da Lei da Ação Civil 

Pública e o artigo 9º da Lei da Ação Popular. 

  

Veja a notícia no site 

  

Quarta Turma afasta cobertura de fertilização in vitro com exclusão expressa no plano de 

saúde 

  

Por unanimidade, a Quarta Turma decidiu que não é abusiva a negativa de cobertura, pelo plano de saúde, de 

tratamento de fertilização in vitro. 

  

Para o colegiado, determinar cobertura obrigatória da fertilização in vitro pode trazer indesejável repercussão 

no equilíbrio econômico-financeiro dos planos, o que prejudicaria os segurados e a própria higidez do sistema 

de suplementação privada de assistência à saúde. 

  

"A fertilização in vitro não possui cobertura obrigatória, de modo que, na hipótese de ausência de previsão 

contratual expressa, é impositivo o afastamento do dever de custeio do mencionado tratamento pela operadora 

do plano de saúde", afirmou o relator, ministro Marco Buzzi. 

  

Exclusão expressa 
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No caso julgado, o contrato continha cláusula que excluía expressamente o tratamento pleiteado pela 

beneficiária. 

  

A controvérsia teve origem em ação ajuizada por usuária de plano que, em razão de problemas de saúde 

(endometriose), teve recomendação médica de tratamento para engravidar por meio da técnica de 

fertilização in vitro. 

  

Em primeiro grau, o pedido foi julgado improcedente, mas o Tribunal de Justiça de São Paulo deu provimento 

ao recurso da mulher para obrigar o plano a custear o tratamento, sob o argumento de que é possível 

interpretação abrangente acerca do alcance do termo "planejamento familiar" contido na legislação para incluir 

a fertilização in vitro. 

  

Equilíbrio 

  

Para o ministro Marco Buzzi, as controvérsias envolvendo a cobertura de tratamentos pelos planos de saúde 

devem contemplar tanto o efetivo atendimento às necessidades clínicas dos pacientes/contratantes quanto o 

respeito ao equilíbrio financeiro das instituições de saúde suplementar. 

  

Segundo o relator, a Resolução Normativa 192 da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) indica que 

a inseminação artificial e o fornecimento de medicamentos de uso domiciliar não são de cobertura obrigatória, 

conforme o disposto nos incisos III e VI do artigo 10 da Lei 9.656/1998. 

  

Para Buzzi, não seria lógico que o procedimento médico de inseminação artificial fosse de cobertura facultativa 

e a fertilização in vitro, que possui característica complexa e onerosa, tivesse cobertura obrigatória. 

  

Precedentes 

  

"A interpretação deve ocorrer de maneira sistemática e teleológica, de modo a conferir exegese que garanta o 

equilíbrio atuarial do sistema de suplementação privada de assistência à saúde, não podendo as operadoras 

de planos de saúde serem obrigadas ao custeio de procedimentos que são, segundo a lei de regência e a 

própria regulamentação da ANS, de natureza facultativa, salvo expressa previsão contratual", observou. 

  

Ao citar diversos julgados, o ministro destacou que o entendimento predominante no STJ é de que os planos 

não têm a obrigação de custear a fertilização in vitro. Ele lembrou julgado recente da Terceira Turma (REsp 

1.794.629) que deu provimento ao recurso de uma operadora para desobrigá-la de custear o tratamento. 

  

Veja a notícia no site 

  

STJ define hipóteses de cabimento do agravo de instrumento sob o novo CPC 

  

Em dezembro de 2018, ao concluir o julgamento do Recurso Especial 1.704.520, sob o rito dos recursos 

repetitivos, a Corte Especial definiu o conceito de taxatividade mitigada do rol previsto no artigo 1.015 do 

Código de Processo Civil (CPC), abrindo caminho para a interposição do agravo de instrumento em diversas 

hipóteses além daquelas listadas expressamente no texto legal. 
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O agravo de instrumento é o recurso cabível contra as decisões tomadas pelo juiz no curso do processo – as 

chamadas decisões interlocutórias –, antes da sentença. 

  

Ao apresentar seu voto no REsp 1.704.520, a ministra Nancy Andrighi, relatora, argumentou que a enunciação, 

em rol pretensamente exaustivo, das hipóteses de cabimento do agravo revela-se insuficiente e em 

desconformidade com as normas fundamentais do processo civil, na medida em que sobrevivem questões 

urgentes fora da lista do artigo 1.015, as quais "tornam inviável a interpretação de que o referido rol seria 

absolutamente taxativo e que deveria ser lido de modo restritivo". 

  

Letra morta 

  

"Um rol que pretende ser taxativo raramente enuncia todas as hipóteses vinculadas a sua razão de existir, pois 

a realidade, normalmente, supera a ficção, e a concretude torna letra morta o exercício de abstração 

inicialmente realizado pelo legislador", afirmou. 

  

Por outro lado, advertiu a ministra, uma interpretação extensiva ou analógica mostra-se igualmente ineficaz, 

"seja porque ainda remanescerão hipóteses em que não será possível extrair o cabimento do agravo das 

situações enunciadas no rol, seja porque o uso da interpretação extensiva ou da analogia pode desnaturar a 

essência de institutos jurídicos ontologicamente distintos". 

  

Ela destacou outra corrente interpretativa, segundo a qual a lista do artigo 1.015 seria puramente 

exemplificativa, de modo que em determinadas situações a recorribilidade da decisão interlocutória seria 

imediata, "ainda que a matéria não conste expressamente do rol ou que não seja possível dele extrair a questão 

por meio de interpretação extensiva ou analógica". 

  

Urgência 

  

Nenhuma das três correntes mencionadas é a mais adequada para interpretar o artigo 1.015, segundo a 

relatora, que propôs uma tese baseada no requisito da urgência como critério para a admissão do agravo fora 

das situações da lista. Com isso, acrescentou, atende-se ao objetivo do legislador, que, pretendendo restringir 

a utilização do recurso, limitou seu cabimento a uma relação de hipóteses nas quais não seria possível esperar 

pelo julgamento da apelação. 

  

"Trata-se de reconhecer que o rol do artigo 1.015 do CPC possui uma singular espécie de taxatividade mitigada 

por uma cláusula adicional de cabimento, sem a qual haveria desrespeito às normas fundamentais do próprio 

CPC e grave prejuízo às partes ou ao próprio processo", declarou a magistrada. 

  

"O rol do artigo 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a interposição de agravo de 

instrumento quando verificada a urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de 

apelação", concluiu Nancy Andrighi ao definir a tese adotada no Tema 988 dos recursos repetitivos. 

  

A tese estabelecida no repetitivo orientou a solução de diversos recursos que trouxeram ao STJ 

questionamentos sobre a aplicação, inciso por inciso, do artigo 1.015. Conheça abaixo algumas das decisões 

mais importantes do tribunal sobre o agravo de instrumento no novo CPC. 

  

Regimes distintos 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Frepetitivos%2Ftemas_repetitivos%2Fpesquisa.jsp%3FnovaConsulta%3Dtrue%26tipo_pesquisa%3DT%26cod_tema_inicial%3D988%26cod_tema_final%3D988&data=02%7C01%7C%7Cbb86063759cb4b4c920d08d7bee85a46%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637187777692277915&sdata=2oAFUCL8OJ%2FW3eai%2FlL7%2BxIhl5woNPbaJf%2BuWC%2BRLZI%3D&reserved=0


  

Em abril de 2019, a Terceira Turma entendeu que cabe agravo de instrumento contra todas as decisões 

interlocutórias proferidas em liquidação e cumprimento de sentença, no processo executivo e na ação de 

inventário. 

  

A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso (que tramitou em segredo judicial), disse que a opção do 

legislador foi "estabelecer regimes distintos em razão da fase procedimental ou de especificidades relacionadas 

a determinadas espécies de processo". 

  

Ela explicou que o caput do artigo 1.015 é aplicável somente à fase de conhecimento, conforme orienta 

o parágrafo 1° do artigo 1.009 do CPC – o qual, ao tratar do regime de preclusões, limita o alcance do primeiro 

dispositivo às questões resolvidas naquela fase. 

  

Em seu voto, Nancy Andrighi lembrou que o parágrafo único do artigo 1.015 excepciona a regra do caput e dos 

incisos, ditando um novo regime para as fases subsequentes à de conhecimento (liquidação e cumprimento de 

sentença), para o processo executivo e o inventário. 

  

Em outro caso, ao analisar o REsp 1.736.285, o colegiado reforçou o entendimento de que na liquidação e no 

cumprimento de sentença, no processo de execução e na ação de inventário, há ampla e irrestrita 

recorribilidade de todas as decisões interlocutórias. 

  

No voto acompanhado pelos demais ministros do colegiado, a ministra Nancy Andrighi anotou que a doutrina 

jurídica é uníssona nesse sentido. 

  

Falência e recuperação 

  

No caso de microssistemas específicos, a interpretação pode ser diferente da definida pela corte para o artigo 

1.015. Em setembro de 2019, a Segunda Seção afetou três recursos especiais para julgamento sob o rito 

dos recursos repetitivos, nos quais decidirá acerca da possibilidade da interposição de agravo de instrumento 

contra decisões interlocutórias no âmbito de processos de recuperação judicial e falência (Tema 1.022). 

  

A questão submetida a julgamento é a seguinte: "Definir se é cabível agravo de instrumento contra decisões 

interlocutórias proferidas em processos de recuperação judicial e falência em hipóteses não expressamente 

previstas na Lei 11.101/2005". 

  

A relatora dos processos afetados, ministra Nancy Andrighi, disse que é preciso definir se a questão jurídica 

do agravo nos processos de falência é idêntica àquela examinada pelo STJ no REsp 1.704.520. 

  

Ela lembrou que, no julgamento de 2018, a Corte Especial se concentrou exclusivamente na interpretação do 

sistema procedimental e recursal das regras gerais do CPC de 2015, não tendo sido enfrentado o cabimento 

do agravo em procedimentos especiais e seus sistemas recursais específicos. 

  

"Há, portanto, nítido distinguishing com a tese firmada no Tema 988, haja vista a questão jurídica de os 

recursos especiais ora em análise se referirem à matéria dos processos falimentares e recuperacionais, 

procedimento especial regido por sistema recursal próprio, no qual a averiguação do cabimento do agravo de 

instrumento envolve o exame de fatores diversos", explicou a relatora. 
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Guarda de criança 

  

Duas hipóteses de cabimento de agravo de instrumento analisadas pelo tribunal em 2019 dizem respeito ao 

direito de família. Ao julgar um processo sob segredo de justiça, a Terceira Turma decidiu que o agravo pode 

ser interposto contra a decisão interlocutória que determina busca e apreensão de menor para efeito de 

transferência de guarda, uma vez que tal hipótese, no entendimento do colegiado, encaixa-se na regra do 

inciso I do artigo 1.015. 

  

O ministro Villas Bôas Cueva, relator, apontou que, apesar das várias decisões da Justiça estadual no caso, a 

guarda da criança foi concedida ainda em caráter provisório. Assim, tratando-se de decisão interlocutória sobre 

tutela provisória, o ministro entendeu ser perfeitamente cabível a interposição de agravo de instrumento. 

  

Além disso, o relator lembrou a taxatividade mitigada do rol do artigo do CPC, o que implica a admissão do 

agravo em hipóteses não contempladas naquela lista, desde que o critério de urgência esteja presente. 

  

Para o ministro, ainda que se entendesse não ser o caso das tutelas provisórias previstas no inciso I do artigo 

1.015, "é indubitável que a questão relativa à guarda de menor envolve situação de evidente urgência a ser 

apreciada de forma imediata pelo tribunal". 

  

Data da separação 

  

Em outro caso que também tramitou em segredo, a Terceira Turma entendeu que cabe agravo contra decisão 

interlocutória que fixa a data da separação de fato. Para o colegiado, essa decisão resolve parte do objeto 

litigioso, e por isso pode ser atacada por agravo de instrumento. 

  

Segundo a ministra Nancy Andrighi, relatora, o CPC passou a reconhecer expressamente em seu artigo 356 o 

fenômeno segundo o qual pedidos ou parcelas de pedidos podem amadurecer em momentos processuais 

distintos, seja em razão de não haver controvérsia sobre a questão, seja em virtude da desnecessidade de 

produção de provas. 

  

"Diante desse cenário, entendeu-se como desejável ao sistema processual, até mesmo como técnica de 

aceleração do procedimento e de prestação jurisdicional célere e efetiva, que tais questões possam ser 

solucionadas antecipadamente, por intermédio de uma decisão parcial de mérito, com aptidão para a formação 

de coisa julgada material", apontou a relatora. 

  

No caso dos autos, a ministra ressaltou que a questão relacionada à data da separação de fato do casal é, 

realmente, tema que versa sobre o mérito do processo, mais especificamente sobre uma parcela do pedido de 

partilha de bens. Por isso, explicou, a decisão proferida em primeiro grau é, na verdade, verdadeira decisão 

parcial de mérito, nos termos do artigo 356 do CPC. 

  

Litisconsorte e prescrição 

  

Em maio de 2019, a Quarta Turma decidiu que, nos casos de pronunciamento judicial sobre a exclusão de 

litisconsorte, o questionamento pode ser feito via agravo de instrumento (nos termos do inciso VII do artigo 

1.015), independentemente dos motivos jurídicos para essa exclusão. "É agravável, portanto, a decisão que 
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enfrenta o tema da ilegitimidade passiva de litisconsorte, que pode acarretar a exclusão da parte", afirmou o 

relator do REsp 1.772.839, ministro Antonio Carlos Ferreira. 

  

O colegiado também entendeu, no mesmo julgamento, que as decisões interlocutórias que analisem temas 

relativos à prescrição e à decadência possuem natureza de mérito e, portanto, são atacáveis por agravo de 

instrumento, conforme previsto no artigo 1.015, inciso II. 

  

Antonio Carlos Ferreira apontou que, diferentemente do CPC de 1973 – segundo o qual haveria decisão de 

mérito apenas quando o juiz pronunciasse a decadência ou a prescrição –, o artigo 487 do CPC/2015 

estabelece que a resolução de mérito ocorre quando o magistrado decide, de ofício ou a requerimento, sobre 

a ocorrência ou não de decadência ou prescrição. 

  

"Desse modo, nos termos do código processual vigente, quando o magistrado decidir a respeito da prescrição 

ou da decadência – reconhecendo ou rejeitando sua ocorrência –, haverá decisão de mérito e, portanto, caberá 

agravo de instrumento com fundamento no inciso II do artigo 1.015 do CPC/2015", declarou o ministro. 

  

CDC ou Código Civil? 

  

No julgamento do REsp 1.702.725, a Terceira Turma reconheceu o cabimento do agravo quando a decisão 

interlocutória em fase de saneamento resolve sobre o enquadramento fático-normativo da relação de direito 

existente entre as partes e versa também sobre prescrição ou decadência. 

  

Uma empresa de transportes recorreu de julgado do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que não 

conheceu de seu agravo de instrumento interposto contra decisão que reconheceu a existência de relação de 

consumo entre as partes e, como consequência, afastou a prescrição com base no Código de Defesa do 

Consumidor (CDC). 

  

A companhia alegou violação ao inciso II do artigo 1.015 do CPC, segundo o qual cabe agravo contra as 

decisões interlocutórias que versem sobre o mérito do processo. Para a recorrente, a definição da legislação 

aplicável – se o CDC ou o Código Civil – é questão de mérito, especialmente diante de sua repercussão no 

prazo prescricional. 

  

A relatora, ministra Nancy Andrighi, ressaltou que é preciso diferenciar o mérito da questão (que trata do pedido 

elaborado pela parte em juízo) do enquadramento fático-normativo da causa de pedir, que é a relação jurídica 

subjacente ao pedido. 

  

As decisões interlocutórias que versam sobre o mérito – explicou – formarão coisa julgada material se não 

forem impugnadas imediatamente, ao passo que o enquadramento fático-normativo pode sofrer ampla 

modificação pelo tribunal, por ocasião do julgamento da apelação. 

  

De acordo com a ministra, se, a partir da subsunção entre fato e norma, houver decisão sobre a existência de 

prescrição ou decadência, o enquadramento fático-normativo se incorpora ao mérito do processo, "pois não é 

possível examinar a prescrição sem que se examine, igual e conjuntamente, se a causa se submete à 

legislação consumerista ou à legislação civil". 

  

Exigência de contas 
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Em razão das modificações nos conceitos de sentença e decisão interlocutória trazidas pelo CPC/2015, e 

considerando as diferentes consequências do pronunciamento judicial que reconhece ou não o direito de exigir 

contas, a Terceira Turma fixou o entendimento de que o agravo de instrumento será o meio de impugnação 

adequado quando o julgamento da primeira fase da ação de exigir contas for de procedência do pedido (decisão 

interlocutória com conteúdo de decisão parcial de mérito). 

  

No entanto, se o julgamento nessa fase for pela improcedência ou pela extinção do processo sem resolução 

do mérito, o colegiado concluiu que o pronunciamento judicial terá natureza de sentença e será impugnável 

por apelação. 

  

A ministra Nancy Andrighi, relatora do REsp 1.746.337, afirmou que, na vigência do CPC/1973, não havia 

dúvidas de que cabia apelação contra sentença que julgava procedente a primeira fase da ação de prestação 

de contas. Todavia, o código de 2015 não só modificou o nome da ação (para "ação de exigir contas"), como 

determinou que a decisão – e não a sentença – que julgar o pedido procedente deve condenar o réu a prestar 

contas. 

  

Segundo a relatora, a simples alteração de termos – de sentença no CPC/1973 para decisão no CPC/2015 – 

não é suficiente para se concluir que tenha havido modificação da natureza do ato que julga a primeira fase da 

ação, já que a sentença também teve seu conceito transportado de um critério finalístico (que colocava fim ao 

processo) para um critério cumulativo (finalístico e substancial). 

  

De igual forma, a ministra disse que o CPC/2015 incorporou um novo conceito de decisão interlocutória, 

identificável a partir de um critério residual (todo pronunciamento judicial de natureza decisória que não seja 

sentença). 

  

Efeito suspensivo 

  

A Terceira Turma também decidiu pelo cabimento do agravo de instrumento no caso de decisão interlocutória 

que indefere a concessão de efeito suspensivo aos embargos à execução de título extrajudicial. 

  

A questão chegou ao STJ após o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) não conhecer do agravo interposto 

pelo sócio de uma empresa em recuperação judicial, no qual pedia a concessão de efeito suspensivo aos 

embargos à execução, para impedir o prosseguimento da execução individual movida contra ele por créditos 

sujeitos à recuperação. 

  

Segundo a relatora do REsp 1.745.358, ministra Nancy Andrighi, a decisão sobre efeito suspensivo aos 

embargos à execução é, "indiscutivelmente, uma decisão interlocutória que versa sobre tutela provisória, como, 

aliás, reconhece de forma expressa o artigo 919, parágrafo 1°, do CPC, que, inclusive, determina a 

observância dos requisitos processuais próprios da tutela provisória". 

  

A ministra explicou que a interposição imediata do agravo de instrumento contra decisão que indefere a 

concessão do efeito suspensivo é admissível com base no artigo 1.015, I, do CPC, "tornando absolutamente 

despicienda, a propósito, a regra adicional (mas incompleta) de cabimento prevista no artigo 1.015, X, do CPC". 

  

Exibição de documentos 
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Outro caso relatado pela ministra Nancy Andrighi na Terceira Turma diz respeito ao cabimento do agravo contra 

decisão que indefere requerimento para exibição de documentos. O colegiado interpretou a regra do inciso 

VI do artigo 1.015 do CPC e concluiu que essa hipótese de cabimento do agravo deve ser entendida de forma 

abrangente. 

  

Em seu voto, a ministra lembrou que o artigo 1.015 é amplo e dotado de diversos conceitos jurídicos 

indeterminados, "de modo que esta corte será frequentemente instada a se pronunciar sobre cada uma das 

hipóteses de cabimento listadas no referido dispositivo legal". 

  

A relatora afirmou que o debate acerca do inciso VI se insere nesse contexto, exigindo a indispensável 

conformação entre o texto legal e o seu conteúdo normativo, a fim de que se possa definir o significado da 

frase "decisões interlocutórias que versarem sobre exibição ou posse de documento ou coisa". 

  

Ela ressaltou não haver dúvida de que a decisão que resolve o incidente processual de exibição instaurado 

contra a parte adversária e a decisão que resolve a ação incidental de exibição instaurada contra terceiro estão 

abrangidas pela hipótese de cabimento. 

  

Contudo – destacou Nancy Andrighi –, ainda era preciso definir o cabimento na hipótese de decisão 

interlocutória sobre exibição ou posse de documento que é objeto de simples requerimento de expedição de 

ofício da própria parte no processo, sem a instauração de incidente processual ou de ação incidental – como 

ocorreu no caso em julgamento (REsp 1.798.939). 

  

Outras hipóteses 

  

Ao longo de 2019, a ministra Nancy Andrighi relatou outros casos sobre o cabimento de agravo de instrumento, 

concluindo pela possibilidade nas hipóteses de decisão interlocutória que versa sobre a inversão do ônus da 

prova em ações que tratam de relação de consumo (REsp 1.729.110), admissão de terceiro em ação judicial 

com o consequente deslocamento da competência para Justiça distinta (REsp 1.797.991), decisão sobre 

arguição de impossibilidade jurídica do pedido (REsp 1.757.123) e também no caso de decisão que aumenta 

multa em tutela provisória (REsp 1.827.553). 

  

Veja a notícia no site 

  

Ação de usucapião não está condicionada à negativa do pedido na via extrajudicial 

  

Mesmo com as alterações feitas na Lei de Registros Públicos pela lei que instituiu o Código de Processo Civil 

de 2015, o ajuizamento da ação de usucapião não está condicionado à negativa do pedido em cartório. 

  

Com base nesse entendimento, a Terceira Turma determinou o retorno de um processo que discute a 

usucapião de um imóvel ao juízo de origem, para que prossiga com a ação. 

  

A interessada afirmou que adquiriu o direito possessório referente ao imóvel em 2003, realizando benfeitorias 

e reformas ao longo de 13 anos de posse mansa e pacífica. Em junho de 2016, ela entrou com o pedido judicial 

de usucapião. 
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Enunciado 

  

A sentença, desfavorável à autora, citou o Enunciado 108, aprovado em encontro de desembargadores 

promovido pelo Centro de Estudos e Debates (Cedes-RJ), segundo o qual a ação de usucapião é cabível 

somente quando houver óbice ao pedido na esfera extrajudicial. O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) 

manteve a decisão. 

  

No recurso especial, a Defensoria Pública alegou que as alterações promovidas com o CPC de 2015 facultam 

ao interessado fazer o pedido de usucapião em cartório, porém sem prejuízo de optar pela via judicial. 

  

Segundo a DP, o artigo 1.071 do CPC/2015 incluiu o artigo 216-A na Lei de Registros Públicos para possibilitar 

a alternativa extrajudicial, mas não exige que o interessado tenha uma negativa nessa via para só então ajuizar 

a demanda. 

  

O ministro Paulo de Tarso Sanseverino, relator do recurso especial, deu razão à DP. Ele destacou que a 

redação do artigo 216-A da Lei de Registros Públicos é clara: "Como se verifica já na abertura do caput desse 

enunciado normativo, o procedimento extrajudicial de usucapião foi disciplinado 'sem prejuízo da via 

jurisdicional'". 

  

Conflito presumível 

  

O relator afirmou que é salutar a intenção do Cedes-RJ de fomentar a desjudicialização de conflitos com o 

Enunciado 108, mas não se pode ignorar o texto legal. 

  

"Ademais, como a propriedade é um direito real, oponível erga omnes, o simples fato de o possuidor pretender 

se tornar proprietário já faz presumir a existência de conflito de interesses entre este e o atual titular da 

propriedade, de modo que não seria possível afastar de antemão o interesse processual do possuidor, como 

parece sugerir o enunciado do tribunal de origem", concluiu o ministro. 

  

Veja a notícia no site 

  

Dano moral por inclusão indevida em cadastro restritivo é possível mesmo com inscrição 

preexistente 

  

A orientação contida na Súmula 385 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) pode ser flexibilizada para permitir 

o reconhecimento de dano moral decorrente da inscrição indevida em cadastro restritivo de crédito, mesmo 

que as ações ajuizadas para questionar as inscrições anteriores ainda não tenham transitado em julgado, 

desde que haja elementos suficientes para demonstrar a verossimilhança das alegações do consumidor. 

  

A Terceira Turma aplicou esse entendimento para condenar um banco a indenizar um consumidor em R$ 5 

mil, em decorrência da inscrição indevida de seu nome em cadastro de restrição de crédito. 

  

Em ação movida contra o banco, o consumidor conseguiu que fossem reconhecidas a inexistência do débito e 

a ilegalidade do registro na Serasa. Entretanto, seu pedido de danos morais foi rejeitado em primeira instância, 

em razão da existência de anotações anteriores contra ele no cadastro. 
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Inscrições contestadas 

  

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) manteve a sentença, citando – entre outros fundamentos para 

negar a indenização – a Súmula 385, segundo a qual não cabe reparação de dano moral se o consumidor tem 

alguma anotação legítima anterior. 

  

No recurso especial, o consumidor alegou que a súmula não pode ser aplicada ao caso, pois as outras 

inscrições de seu nome também são indevidas e estão sendo questionadas judicialmente. 

  

Segundo a ministra Nancy Andrighi, relatora, é correto o entendimento do TJSP no sentido de que, até o 

reconhecimento judicial definitivo acerca da inexigibilidade do débito, deve ser presumida como legítima a 

anotação feita pelo credor nos cadastros restritivos. Ela destacou que essa presunção, em regra, não é 

afastada pela simples juntada de extratos que comprovem o ajuizamento de ações com a finalidade de 

contestar as demais inscrições. 

  

Defesa dificultada 

  

Entretanto, afirmou a relatora, em determinadas hipóteses, o consumidor pode ficar em situação 

excessivamente desfavorável, especialmente quando as ações que questionam os débitos e pedem a 

compensação por danos morais forem ajuizadas concomitantemente – como ocorreu no caso analisado. 

  

"Não se pode admitir que seja dificultada a defesa dos direitos do consumidor em juízo, exigindo-se, como 

regra absoluta, o trânsito em julgado de todas as sentenças que declararam a inexigibilidade de todos os 

débitos e, consequentemente, a irregularidade de todas as anotações anteriores em cadastro de inadimplentes 

para, só então, reconhecer o dano moral", disse. 

  

Nancy Andrighi mencionou que o consumidor ajuizou outras três ações para questionar as inscrições. Em duas, 

já transitadas em julgado, obteve a declaração de inexistência das dívidas, mas não conseguiu os danos morais 

por causa das demais inscrições. Em outro, ainda pendente de recursos, a sentença cancelou a dívida e 

determinou a indenização. 

  

Círculo vicioso 

  

"O contexto dos autos, a um só tempo, bem revela o dito 'círculo vicioso' em que se pôs o consumidor recorrente 

e evidencia a verossimilhança das alegações deduzidas por ele, reforçando as razões de direito que 

fundamentaram o ajuizamento desta ação", avaliou. 

  

A ministra concluiu que a falta do trânsito em julgado em apenas um desses processos autoriza o afastamento 

da Súmula 385 para se reconhecer a procedência do pedido de indenização. 

  

Ela lembrou que a Terceira Turma já flexibilizou a aplicação da súmula em situação semelhante, quando julgou 

o REsp 1.647.795, em outubro de 2017. 

  

Veja a notícia no site 

  

Perda da guarda impede que mãe execute alimentos em nome próprio, decide Terceira Turma 
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Uma vez extinta a obrigação alimentar pela exoneração do alimentante, o responsável anterior pelo menor não 

tem legitimidade para prosseguir na execução de alimentos em seu nome, mas pode fazer o pedido de 

ressarcimento por meio de ação ordinária. 

  

Com esse entendimento, a Terceira Turma confirmou não ser possível a cobrança de pensão alimentícia 

atrasada feita pela mãe de menor depois que a guarda passou à responsabilidade do pai. 

  

O relator do recurso, ministro Marco Aurélio Bellizze, explicou que, com a exoneração do alimentante, a 

genitora perdeu a legitimidade para prosseguir na execução dos alimentos vencidos, em nome próprio, pois 

não é possível sub-rogação no caso, diante do caráter personalíssimo do direito discutido. 

  

"Do viés personalíssimo do direito aos alimentos, destinado a assegurar a existência do alimentário – e de 

ninguém mais –, decorre a absoluta inviabilidade de se transmiti-lo a terceiros, seja por negócio jurídico, seja 

por qualquer outro fato jurídico", concluiu. 

  

Execução 

  

De acordo com os autos, a mãe do menor ajuizou ação de execução de alimentos em desfavor do pai, cobrando 

os valores da pensão não paga referente aos meses de setembro, outubro e dezembro de 2013. 

  

Em audiência de conciliação, ficou definido que os pagamentos seriam feitos entre setembro e dezembro de 

2014, mas a dívida não foi quitada. 

  

O pai apresentou exceção de pré-executividade, sustentando a ilegitimidade da mãe para prosseguir com a 

ação. Alegou que o menor passou a morar com ele em 17 de dezembro de 2014 e que desde então a mãe 

deixou de representá-lo judicialmente. 

  

Em primeira instância, a exceção de pré-executividade foi indeferida, sob o fundamento de que a ação 

executiva se refere ao período em que a mãe estava com a guarda do menor, o que lhe confere legitimidade 

para manejar o pedido, a fim de ser indenizada pelo tempo em que teve de arcar sozinha com as despesas 

para a criação do filho. 

  

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) reformou a sentença. Para o tribunal paulista, é inadmissível que a 

mãe siga exigindo o crédito, em nome próprio, ainda que referente ao período em que tinha a guarda do menor. 

  

Ao pedir a reforma do acórdão no STJ, a mãe alegou que a modificação da guarda não é suficiente para 

extinguir a obrigação do devedor dos alimentos. Disse ter arcado sozinha com o sustento do filho no período 

em que era a guardiã, visto que o pai descumpriu com o dever alimentar a que estava obrigado. 

  

Caráter personalíssimo 

  

Para a Terceira Turma, a troca do responsável afasta de vez a obrigação de pagamento ao titular anterior, 

porque esse tipo de benefício é destinado apenas ao alimentando. 

  



"Não há como conferir legitimidade à genitora para, em nome próprio, por sub-rogação, prosseguir com a 

execução de alimentos, visando ser ressarcida pelos débitos alimentares referentes ao período em que detinha 

a guarda do menor", frisou o ministro Marco Aurélio Bellizze. 

  

"Em conformidade com o direito civil constitucional – que preconiza uma releitura dos institutos reguladores 

das relações jurídicas privadas, a serem interpretados segundo a Constituição Federal, com esteio, 

basicamente, nos princípios da proteção da dignidade da pessoa humana, da solidariedade social e da 

isonomia material –, o direito aos alimentos deve ser concebido como um direito da personalidade do indivíduo", 

destacou. 

  

O relator disse que a pensão alimentícia integra o patrimônio moral do alimentando, e não o seu patrimônio 

econômico, ainda que possa ser estipulada economicamente. Bellizze também ressaltou que, dado o caráter 

personalíssimo do direito aos alimentos, esse benefício não pode ser transferido a terceiros. 

  

Direito intransmissível 

  

Bellizze afirmou que a intransmissibilidade do direito aos alimentos tem respaldo no artigo 1.707do Código 

Civil, que veda a possibilidade de renúncia, sendo que o respectivo crédito não pode ser cedido, compensado 

ou penhorado. 

  

Em relação ao reembolso daquele que arca sozinho com as despesas do alimentando, o ministro ressaltou 

que, "para o propósito perseguido, isto é, de evitar que o alimentante, a despeito de inadimplente, se beneficie 

com a extinção da obrigação alimentar, o que poderia acarretar enriquecimento sem causa, a genitora poderá, 

por meio de ação própria, obter o ressarcimento dos gastos despendidos no cuidado do alimentando, durante 

o período de inadimplência do obrigado", conforme os termos do artigo 871 do CC. 

  

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

  

Veja a notícia no site 

  

Restabelecida liminar que impede depósito de resíduos siderúrgicos em área de Volta Redonda 

(RJ) 

  

A ministra Regina Helena Costa deferiu pedido de tutela provisória para revogar o efeito suspensivo de um 

recurso especial da empresa Harsco Metals, interposto no curso de ação movida pelo Ministério Público do Rio 

de Janeiro (MPRJ) para remoção de escória acumulada na cidade de Volta Redonda (RJ). 

  

O recurso da empresa busca reformar acórdão do TRF2 mediante o qual foi concedida medida de urgência 

requerida pelo MPRJ para limitar, de imediato, a quantidade de escória existente no pátio utilizado para 

armazenamento dos resíduos. O efeito suspensivo foi concedido pela vice-presidência do TRF2. Com a 

decisão da ministra Regina Helena Costa, fica restabelecida a liminar. 

  

Segundo consta da ação civil pública, a empresa, que presta serviços para a Companhia Siderúrgica Nacional 

(CSN), opera o beneficiamento de escória proveniente da aciaria e do alto forno da Usina Presidente Vargas, 

utilizando como depósito dos resíduos siderúrgicos um imóvel situado no Km 12,5 da BR-393, próximo ao Rio 

Paraíba do Sul. 
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Embargo do terreno 

  

Ao decidir pelo efeito suspensivo, a presidência do TRF2 considerou o fato de já haver um pedido de embargo 

da área de escória objeto da ação civil pública, e também a possibilidade de dano econômico e social ao 

município de Volta Redonda, decorrente do impacto da paralisação da atividade. 

  

No pedido de tutela provisória, o MPRJ sustentou que a decisão atacada se fundamentou em circunstância 

não debatida na origem, qual seja, o pedido de embargo do terreno formulado pelo órgão em primeira instância, 

que sequer havia sido apreciado. 

  

Também destacou o efetivo risco de dano ambiental e à saúde dos moradores de Volta Redonda – situação já 

constatada pelo juízo de primeira instância e pelo colegiado do TRF2 na decisão sobre a liminar. 

  

Precaução e prevenção 

  

Segundo a relatora do pedido, ministra Regina Helena Costa, a jurisprudência do STJ considera que, nas ações 

civis ambientais, impõe-se a inversão do ônus da prova, de modo que cabe ao empreendedor provar que o 

meio ambiente permanece íntegro, apesar do desenvolvimento de sua atividade – entendimento consolidado 

na Súmula 618. 

  

Em sua decisão monocrática, a relatora destacou que não há nos autos nenhuma comprovação de que a 

atividade da empresa não causaria os danos apontados na ação civil pública. "O que se constata é a iminente 

ameaça de severos danos ambientais, bem como à saúde pública de um sem-número de pessoas, mormente 

ante o risco concreto de contaminação do Rio Paraíba do Sul", afirmou. 

  

Para a ministra, o que se discute no caso é o direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado 

– um interesse difuso, de titularidade transindividual, previsto no artigo 225 da Constituição Federal. 

  

"Em tal cenário, emergem os princípios da precaução e da prevenção, alicerces do direito ambiental 

internacional, os quais impõema priorização de medidas que previnam danos à vulnerável biotaplanetária, bem 

como a garantia contra perigos latentes, ainda nãoidentificados pela ciência", acrescentou a relatora. 

  

Prejuízos constatados 

  

Regina Helena Costa salientou que, no acórdão concessivo da liminar, o TRF2 analisou minuciosamente as 

provas e os fatos do processo; portanto, a eventual reforma da decisão de segunda instância provavelmente 

exigirá o revolvimento de matéria fática, o que não é possível em recurso especial – circunstância que revela 

a plausibilidade jurídica (fumus boni iuris) das alegações do MPRJ no pedido de tutela de urgência. 

  

Além disso, a relatora afirmou que, à luz dos princípios da precaução e da prevenção, na análise de medidas 

de urgência em matéria ambiental, é preciso avaliar o requisito do perigo da demora (periculum in mora) tendo 

em vista a necessidade de resguardar, o mais rápido possível, as pessoas e o meio ambiente ameaçados por 

algum risco iminente. 
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"Consoante apontou o tribunal de origem, já há constatação de prejuízos à saúde e à segurança da população, 

poluição estética e sanitária, descarte de materiais fora dos padrões ambientalmente estabelecidos, supressão 

de parte de Área de Proteção Permanente junto ao Rio Paraíba do Sul – impedindo a consecução de sua 

finalidade ecológica –, além de irreversível contaminação do próprio rio e do lençol freático", constatou a 

ministra. 

  

Veja a notícia no site 

  

Compartilhamento de informações de banco de dados exige notificação prévia ao consumidor 

  

Bancos de dados que compartilham informações de consumidores devem informá-los previamente acerca da 

utilização desses dados, sob pena de terem que pagar indenização por danos morais. 

  

Para a Terceira Turma, o fato de as informações serem fornecidas pelo consumidor no ato de uma compra, ou 

até mesmo divulgadas em redes sociais, não afasta a responsabilidade do gestor do banco de dados de 

previamente comunicar o seu compartilhamento. 

  

O colegiado estabeleceu esse entendimento ao negar provimento ao recurso de uma empresa gestora de 

dados, que foi condenada a indenizar um consumidor em R$ 8 mil pela comercialização indevida de 

informações pessoais e sigilosas. 

  

Prevenção de fraudes 

  

No recurso especial, a empresa alegou que não haveria a necessidade de notificação prévia com fundamento 

no artigo 43 do Código de Defesa do Consumidor (CDC), pois ela não faz negativação, sendo apenas uma 

fonte de validação cadastral que visa evitar a ocorrência de fraudes a partir do confronto das informações 

prestadas pelo consumidor ao comerciante com aquelas armazenadas no banco de dados. Ainda segundo a 

empresa, o consumidor não comprovou a ocorrência de danos. 

  

Segundo a ministra Nancy Andrighi, relatora, em se tratando de compartilhamento das informações do 

consumidor pelos bancos de dados, deve ser observada a regra do inciso V do artigo 5º da Lei 12.414/2011, 

a qual assegura ao cadastrado o direito de ser informado previamente sobre a identidade do gestor e sobre o 

armazenamento e o objetivo do tratamento dos dados pessoais. 

  

"O fato, por si só, de se tratar de dados usualmente fornecidos pelos próprios consumidores, quando da 

realização de qualquer compra no comércio, que não se afiguram como os chamados dados sensíveis ou 

sigilosos", não afasta a responsabilidade do gestor do banco de dados, na medida em que, quando o 

consumidor o faz "não está, implícita e automaticamente, autorizando o comerciante a divulgá-los no mercado" 

– explicou a ministra ao destacar que, nessas situações, o consumidor confia na proteção de suas informações 

pessoais. 

  

Dano presumido 

  

A ministra considerou que as alterações da Lei 12.414/2011 – promovidas pela Lei Complementar 166/2019 – 

não eximem o gestor do banco de dados de comunicar ao consumidor o uso dos dados pessoais. 
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"Embora o novo texto da Lei 12.414/2011 se mostre menos rigoroso no que diz respeito ao cumprimento do 

dever de informar ao consumidor sobre o seu cadastro – já que a redação originária exigia autorização prévia 

mediante consentimento informado por meio de assinatura em instrumento específico ou em cláusula apartada 

–, o legislador não desincumbiu o gestor e/ou a fonte de proceder à efetiva comunicação." 

  

Nancy Andrighi afirmou que, na hipótese do compartilhamento das informações sem a prévia informação – 

como ocorreu no caso analisado –, o dano moral é presumido, sendo desnecessário ao consumidor comprovar 

prejuízo. 

  

Dever de informar 

  

A relatora declarou que "as informações sobre o perfil do consumidor, mesmo as de cunho pessoal, ganharam 

valor econômico no mercado de consumo e, por isso, o banco de dados constitui serviço de grande utilidade, 

seja para o fornecedor, seja para o consumidor, mas, ao mesmo tempo, atividade potencialmente ofensiva a 

direitos da personalidade deste". 

  

Para a solução do caso, ela afirmou que é importante considerar as exigências da lei quanto ao dever de 

informação, "que tem como uma de suas vertentes o dever de comunicar por escrito ao consumidor a abertura 

de cadastro, ficha, registro e dados pessoais e de consumo, quando não solicitada por ele, consoante 

determina o parágrafo 2º do artigo 43 do CDC". 

  

Nancy Andrighi destacou que a situação analisada é distinta da questão enfrentada pela Segunda Seção ao 

julgar o Tema 710 dos recursos repetitivos, em 2014, quando o colegiado decidiu que, no sistema credit 

scoring, não se pode exigir o prévio e expresso consentimento do consumidor avaliado, pois não constitui um 

cadastro ou banco de dados, mas um modelo estatístico. 

  

Veja a notícia no site 

  

Para Quarta Turma, livro didático que reproduziu poema de Cecília Meireles não violou direitos 

autorais 

  

A Quarta Turma negou provimento ao recurso em que um herdeiro da poetisa Cecília Meireles alegava violação 

de direitos autorais por parte de uma editora, pelo fato de ter publicado em livro didático, sem autorização, a 

íntegra do poema "O lagarto medroso". O texto integra Ou isto ou aquilo, livro infantil da autora publicado pela 

primeira vez em 1964. 

  

Na ação, o herdeiro sustentou que a reprodução integral de obra literária depende de autorização expressa do 

autor ou de seus representantes legais, visto que, segundo a lei, apenas a citação de passagens de obras para 

fins de estudo é liberada, não constituindo violação de direito autoral. 

  

Ele afirmou que o fato de o poema estar publicado em um livro não lhe retira o caráter de obra literária protegida 

pela legislação. 

  

Em contestação, a editora afirmou que o livro didático, destinado a alunos da quarta série do ensino 

fundamental, foi elaborado por renomados professores, os quais – em conformidade com a Lei 9.610/1998 (Lei 
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de Direitos Autorais) e mediante a adequada menção da fonte bibliográfica – se limitaram a usar para fins de 

estudo um único poema, e não a íntegra de alguma obra da autora. 

  

A empresa alegou também que apenas promove a publicação e a distribuição dos livros, cabendo aos 

respectivos autores a responsabilidade pelo conteúdo. 

  

Só uma passagem 

  

Em primeira instância, o pedido do herdeiro foi julgado improcedente, sob a fundamentação de que a editora 

demonstrou o caráter eminentemente didático da publicação, sendo aplicável ao caso a norma prevista 

no artigo 46,inciso III, da Lei 9.610/1998. 

  

A sentença foi mantida em segunda instância. Para o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), embora a 

transcrição do poema tenha sido completa, ele, isoladamente, é apenas uma passagem da obra Ou isto ou 

aquilo, que seria, na verdade, o objeto da proteção legal invocada pelo autor da ação. 

  

O tribunal fluminense entendeu ainda que a publicação teve a intenção de contribuir com os estudos dos alunos 

do ensino fundamental, além de ter divulgado a obra de Cecília Meireles. 

  

Obra singular 

  

Em seu voto, o relator do recurso no STJ, ministro Marco Buzzi, lembrou que o artigo 7º, caput e inciso I, da 

Lei 9.610/1998 confere proteção às criações de espírito, traduzidas por qualquer meio ou fixadas em qualquer 

suporte, tangível ou intangível, enquadrando-se na previsão legal os textos de obras literárias. 

  

"Inegavelmente, a mencionada poesia se constitui em uma criação do espírito expressa em forma de poema – 

gênero textual dividido em estrofes e versos –, ou seja, é um texto de obra literária", disse. 

  

Contrariamente ao entendimento das instâncias de origem, Buzzi destacou que o fato de ter sido publicado 

com outros textos da escritora não retira do poema sua qualificação de obra literária, pois tanto há a "obra 

literária singular (poema)" como a "obra literária global (livro)". 

  

Finalidade educativa 

  

Entretanto, o ministro ressaltou que, de fato, o caso não pode ser considerado violação de direito autoral, 

mesmo que tenha havido o uso integral do texto "O lagarto medroso". Isso porque, além de o livro didático 

trazer a indicação do nome da autora e da obra de onde o poema foi retirado, ficou claro o objetivo educativo 

da publicação – requisito exigido para a exceção legal prevista no artigo 46 da Lei 9.610/1998. 

  

O relator afirmou ainda que a reprodução do poema no livro escolar "não inviabilizou, tampouco prejudicou, de 

qualquer forma, a exploração normal da obra reproduzida ou causou qualquer prejuízo aos legítimos interesses 

do detentor dos direitos autorais atinentes às obras literárias da escritora Cecília Meireles". 

  

"Tal como referido pelas instâncias precedentes, a transcrição proporcionou que a nova geração de jovens 

estudantes tomasse conhecimento não só do recurso literário (poema), mas também da renomada obra da 
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célebre e finada poetisa, contribuindo para a difusão da informação e da cultura literária brasileira", acrescentou 

Marco Buzzi. 

  

Direito moral 

  

Para o relator, a reprodução parcial do poema poderia ocasionar interpretações errôneas ou 

descontextualizadas – o que, além de prejudicar o estudo da obra pelos alunos, significaria atentado ao direito 

moral da autora, de acordo com o artigo 24, inciso IV, da Lei 9.610/1998. 

  

Buzzi ressaltou, por fim, que cumprir as atividades propostas no livro didático em relação ao texto da poetisa 

"exige o estudo integral do poema", para dele extrair "a análise ortográfica e semântica – procedimentos 

específicos para o ensino da língua portuguesa, mas também vislumbradas diversas outras análises 

interdisciplinares relacionadas à botânica, biologia, geografia e matemática". 

  

Veja a notícia no site 

  

Ratinho terá de pagar R$ 150 mil a família exposta de forma vexatória na TV 

  

A Quarta Turma manteve a condenação do apresentador Carlos Roberto Massa – conhecido como Ratinho – 

ao pagamento de indenização de R$ 150 mil por danos morais a uma família que foi exposta em seu programa 

de forma vexatória e sensacionalista. 

  

Segundo o processo, o Programa do Ratinho, veiculado pelo SBT, exibiu ao vivo matéria de uma equipe de 

reportagem que entrou sem autorização na residência da família, em São Paulo, por volta das 22h, com o 

objetivo de confrontar o pai da família sobre a venda de uma rifa. 

  

No interior da residência, o repórter encontrou apenas a filha do casal, de 14 anos, o namorado dela e uma 

criança de dois anos. A equipe de reportagem optou, então, por fazer imagens de uma foto do casal, referindo-

se aos donos da casa com palavras ofensivas. 

  

Logo depois, o repórter entrevistou a adolescente, vestida com trajes de dormir. A menor foi ofendida pela 

plateia do programa, que estava sob orientação remota do apresentador Ratinho, o que aumentou o 

constrangimento público imposto à família. 

  

Após pedir ao repórter que perguntasse a idade da entrevistada, e diante da resposta, Ratinho ordenou o 

imediato desligamento das câmeras. 

  

Abuso no direito de informar 

  

Em primeiro grau, o apresentador foi condenado a pagar indenização de R$ 150 mil por dano moral decorrente 

do vexame e da humilhação causados pelo abuso no direito de informar. O Tribunal de Justiça de São Paulo 

confirmou a sentença. 

  

No recurso ao STJ, Ratinho alegou que não era responsável pela pauta, produção, filmagem, edição ou escolha 

das reportagens exibidas em seu programa, nem pela condução da plateia e, muito menos, pelos jornalistas 
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contratados para trabalhar nessas matérias. Segundo o apresentador, tudo seria responsabilidade da 

emissora, e ele mesmo só tomaria conhecimento do teor das reportagens ao chegar ao estúdio. 

  

Revisão impossível 

  

A relatora do caso, ministra Isabel Gallotti, negou provimento ao recurso do apresentador, destacando que a 

sentença – mantida em segundo grau – deixou claro que a condução da reportagem foi de sua 

responsabilidade. 

  

Segundo Isabel Gallotti, rever as conclusões do tribunal de origem, como queria o apresentador, exigiria 

reexame de provas e fatos – o que não é possível em recurso especial, em razão da Súmula 7 do STJ. 

  

"No presente caso, o valor de R$ 150 mil arbitrado pelo julgado estadual mostra-se dentro dos padrões da 

razoabilidade e proporcionalidade, não se justificando a intervenção desta Corte Superior", concluiu a ministra. 

  

Veja a notícia no site 

  

Filial pode ser obrigada a veicular contrapropaganda determinada em condenação imposta à 

matriz 

  

O redirecionamento da condenação pela prática de propaganda enganosa, da matriz para a filial, é medida 

possível, pois, ainda que possuam CNPJs diferentes e autonomia administrativa e operacional, as filiais são 

um desdobramento da matriz, integrando a pessoa jurídica como um todo. 

  

Esse foi o entendimento da Terceira Turma ao rejeitar o recurso de um posto de combustíveis condenado a 

veicular contrapropaganda em ação civil pública que investigou a venda de produtos de bandeira diferente da 

anunciada aos consumidores. 

  

Segundo a denúncia, o posto, localizado em Cuiabá e detentor da bandeira Texaco, revendia produtos 

adquiridos de outras distribuidoras, confundindo os clientes. A empresa matriz informou que entrou em 

recuperação judicial e não tinha como cumprir a determinação para exibir cartazes com a informação de que 

havia sido condenada por propaganda enganosa. 

  

O juízo responsável pela ação civil pública determinou o cumprimento da sentença pela filial do grupo 

empresarial localizada em Várzea Grande, na região metropolitana da capital mato-grossense. 

  

O Tribunal de Justiça de Mato Grosso (TJMT) manteve a decisão ao rejeitar a apelação, afirmando que a filial 

poderia responder, no cumprimento de sentença, pelo ato ilícito praticado pela matriz. 

  

No recurso ao STJ, a empresa alegou que não seria possível impor à filial – que não participou do processo 

principal – a obrigação de divulgar a sentença por meio de banners e cartazes. 

  

Direito do consumidor 

  

Ao analisar o caso, o ministro Villas Bôas Cueva, relator, explicou que o direito do consumidor não se submete 

ao princípio estrito da territorialidade, como sustentou a recorrente. 
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"É, aliás, salutar a realização mais ampla possível do direito informacional dos consumidores. Assim, ao se 

cumprir o comando sentencial em comarca contígua à de Cuiabá, toda a comunidade da região, possivelmente 

atingida, se beneficiará", frisou o relator. 

  

Ele destacou que, não havendo plena extinção da atividade empresarial praticada pela matriz, cabe às filiais 

assumir a responsabilidade subsidiária, como previsto no parágrafo 2º do artigo 28 do Código de Defesa do 

Consumidor. 

  

Villas Bôas Cueva também rejeitou o argumento de que a filial comercializaria combustíveis de bandeira distinta 

da matriz. "A alegação de que a filial não comercializa a marca Texaco não afasta a sua responsabilidade com 

relação à idoneidade da postura do grupo econômico como um todo. Desse modo, a filial deve cumprir o 

comando judicial, de modo a evitar que novas ofensas ao direito consumerista sejam reiteradas", explicou. 

  

O ministro ressaltou que a condenação está atrelada à necessidade de evitar lesões dessa natureza, "não 

importando a bandeira assumida pelo posto na atualidade". 

  

Veja a notícia no site 

  

Demora em determinação judicial para pagamento de débito sem atualização não gera multa 

para o devedor 

  

A Terceira Turma negou provimento ao recurso de um credor por entender que o atraso na determinação 

judicial para que o devedor efetue o pagamento do débito, sem a respectiva atualização, não gera a incidência 

de multa nem a obrigação de pagar honorários advocatícios – desde que o devedor não tenha dado causa à 

demora. 

  

Segundo o processo, o recorrente pediu o cumprimento de sentença de indenização por danos morais contra 

uma empresa, juntando memória de cálculo do débito, em 2 de dezembro de 2014. No entanto, apenas em 24 

de junho de 2015, o juízo de primeiro grau proferiu despacho determinando a intimação da empresa para pagar 

o valor – o que foi cumprido. 

  

O exequente entendeu que a obrigação foi paga de forma parcial, pois a executada não atualizou 

monetariamente o débito no período entre o pedido de cumprimento de sentença e a data do efetivo 

pagamento. Por isso, requereu que fosse aplicada a multa do artigo 475-J do Código de Processo Civil de 

1973, bem como determinado o pagamento de honorários advocatícios. 

  

Sem má-fé 

  

Em primeiro grau, o pedido foi negado sob o fundamento de que não houve má-fé da empresa, que cumpriu 

integralmente o comando judicial ao pagar exatamente o valor apontado pela parte credora. Afinal, o despacho 

tinha sido omisso em relação à necessidade de atualização do débito, razão pela qual não poderia a executada 

ser prejudicada com a condenação em multa e honorários. 

  

Contudo, na mesma decisão, foi determinado o pagamento do valor correspondente à atualização monetária, 

no prazo de 15 dias. O exequente interpôs recurso, o qual foi desprovido pelo Tribunal de Justiça do Paraná. 
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Ao STJ, o credor argumentou que o CPC não exige a caracterização de má-fé do devedor para efeito da 

incidência de multa e honorários em caso de pagamento parcial do débito em cumprimento de sentença. 

  

Equívoco procedimental 

  

O relator, ministro Marco Aurélio Bellizze, explicou que o CPC de 1973 estabelecia, em seu artigo 475-B, que, 

quando a determinação do valor da condenação dependesse apenas de cálculo aritmético, o credor deveria 

instruir o pedido de cumprimento com a memória discriminada e atualizada do cálculo. Se o juízo concordasse 

com o valor indicado pelo credor, o devedor seria intimado a pagá-lo. 

  

Para o ministro, esse procedimento foi rigorosamente cumprido no caso dos autos. A peculiaridade – observou 

– foi a demora excessiva do juízo de primeiro grau em determinar a intimação do devedor para pagamento do 

valor indicado – mais de sete meses –, o que gerou um saldo remanescente relacionado à correção monetária 

do período. 

  

"Levando-se em conta que o equívoco no procedimento adotado foi causado pelo Poder Judiciário, somado à 

inércia do próprio credor em se manifestar nos autos pugnando pela necessidade de nova atualização do 

débito, não se revela possível imputar o ônus à executada, que não deu causa e tampouco contribuiu para o 

equívoco procedimental", disse o relator. 

  

O ministro destacou que o problema causado pela demora na intimação foi solucionado pelo magistrado, pois 

evitou o prejuízo do credor ao determinar que a diferença correspondente à atualização fosse objeto de novo 

depósito – que, de fato, ocorreu –, sem, no entanto, punir o devedor com multa e honorários sucumbenciais 

por algo a que não deu causa. 

  

Veja a notícia no site 

  

Ação de despejo não precisa de todos os proprietários do imóvel no polo ativo 

  

A Terceira Turma negou provimento ao recurso de uma empresa varejista que apontava irregularidade no polo 

ativo de ação de despejo movida por apenas parte dos locadores. Para o colegiado, não é necessário que 

todos os proprietários figurem no polo demandante da ação de despejo. 

  

O contrato de locação entre os proprietários do imóvel e a empresa foi firmado em 2011 e tinha validade até 

2016. Nesse período, um dos proprietários morreu, e seus bens foram repartidos entre quatro herdeiros. 

  

O locador original remanescente e um dos herdeiros ajuizaram ação de despejo contra a empresa após o 

término do contrato, em março de 2016. Na contestação, a empresa locatária alegou que seria necessário 

proceder à regularização do polo ativo da ação, para incluir os demais herdeiros do falecido. 

  

Interpretação correta 

  

Indeferido o pedido, a ação foi julgada procedente, determinando-se o despejo. O Tribunal de Justiça de São 

Paulo (TJSP) negou a apelação. No recurso especial, a empresa sustentou que a falta de formação do 

litisconsórcio ativo necessário deveria levar à extinção da ação. 
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Segundo a ministra Nancy Andrighi, relatora, foi correta a interpretação do TJSP sobre a controvérsia. Ela 

lembrou que, como previsto no artigo 2º da Lei de Locações, haverá solidariedade entre os múltiplos locadores 

ou os múltiplos locatários de um imóvel, se o contrato não dispuser em sentido contrário; no entanto, a 

solidariedade não leva obrigatoriamente à formação de litisconsórcio. 

  

Ela disse que, quando existem diversos locatários para um mesmo imóvel, a jurisprudência do STJ entende 

que há litisconsórcio passivo necessário, e todos eles devem ser citados na ação de despejo para que possam 

ser alcançados pelos efeitos da sentença. 

  

Direito de ação 

  

Por outro lado – prosseguiu a relatora –, não subsistem os motivos que levam à necessidade de formação de 

litisconsórcio quando se trata de imóvel com múltiplos locadores, pois, entre outras razões, os proprietários 

prescindem dessa garantia. 

  

"Acerca do tema do litisconsórcio ativo necessário, este Tribunal Superior já se manifestou no sentido de que 

sua aceitação deve ocorrer apenas em situações excepcionalíssimas, em razão da potencial ofensa ao direito 

constitucional de ação e de acesso à Justiça", afirmou a ministra. 

  

Para o caso em discussão, Nancy Andrighi apontou que a solução deve seguir a regra do artigo 1.314 do 

Código Civil, a qual estabelece que cada coproprietário, entre outras prerrogativas, pode reivindicar a coisa de 

terceiro e exercer todos os direitos compatíveis com o caráter indivisível do condomínio. 

  

Para a relatora, tal regra permite que qualquer um dos condôminos exerça a prerrogativa de encerrar o contrato 

de locação. 

  

Notificação prévia 

  

Outro ponto defendido pela empresa recorrente era a necessidade de notificação prévia da intenção de 

encerrar o contrato, antes do ajuizamento da ação de despejo. 

  

A ministra refutou essa alegação e considerou que é permitido ao locador ajuizar diretamente a ação de 

despejo, prescindindo da notificação prévia, desde que o ajuizamento ocorra nos 30 dias seguintes ao fim do 

prazo do contrato. 

  

Veja a notícia no site 

  

Concedido habeas corpus ao irmão do ex-governador da PB Ricardo Coutinho 

  

A ministra Laurita Vaz estendeu a outros investigados da Operação Calvário II os efeitos da decisão da Sexta 

Turma que substituiu por medidas cautelares alternativas a prisão preventiva decretada contra o ex-governador 

da Paraíba Ricardo Coutinho (que já estava solto por força de liminar). 

  

Um dos favorecidos com a concessão de habeas corpus é Coriolano Coutinho, irmão do ex-governador. Ele 

foi preso em dezembro, acusado de ser um dos principais responsáveis pela coleta de propinas destinadas ao 

seu irmão. 
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Com a decisão, Coriolano deverá cumprir as seguintes medidas cautelares: comparecimento periódico em 

juízo, proibição de manter contato com os demais investigados (com exceção do irmão), proibição de ausentar-

se da comarca sem autorização do juízo, afastamento de atividades econômicas ou financeiras que tenham 

relação com os fatos apurados na operação e proibição do exercício de cargo ou função pública no Estado da 

Paraíba e em seus municípios. 

  

Requisitos ausentes 

  

A ministra Laurita Vaz, relatora da Operação Calvário II no STJ, destacou que, na sessão colegiada da última 

terça-feira (18), a Sexta Turma substituiu a prisão preventiva do ex-governador e de outros investigados por 

entender que, apesar dos indícios do cometimento de crimes, não estão presentes os requisitos para a 

manutenção da prisão preventiva, tendo em vista que Ricardo Coutinho não é mais governador e que não há 

indícios de continuidade das atividades da organização criminosa. 

  

Ela explicou que a mesma conclusão é aplicável ao caso de Coriolano Coutinho, pois o decreto de prisão "não 

demonstrou de que forma o paciente, atualmente, age no esquema criminoso". Segundo a ministra, não há, 

como justificativa da prisão preventiva, nenhuma referência a indícios de que ele ainda atuaria na organização 

criminosa e ao papel que desempenharia nela. 

  

Além disso – acrescentou –, o risco de influência em relação aos demais investigados "já se enfraqueceu", 

especialmente após as operações de busca e apreensão autorizadas pela Justiça em 27 endereços de pessoas 

e empresas suspeitas. 

  

Saúde e educação 

  

A Operação Calvário II investigou esquema criminoso, supostamente liderado por Ricardo Coutinho, que teria 

desviado cerca de R$ 134 milhões dos setores de saúde e educação da Paraíba. 

  

Segundo o Ministério Público estadual, as operações do grupo envolveriam o repasse de recursos ilícitos por 

meio de organizações sociais escolhidas para gerir hospitais, o loteamento de empregos nas unidades 

hospitalares entre políticos aliados e fraudes a licitação na área da educação, mediante o pagamento de 

propina. 

  

De acordo com o Ministério Público, os delitos teriam sido praticados durante os dois mandatos de Ricardo 

Coutinho à frente do governo, entre 2010 e 2018. 

  

Veja a notícia no site 

  

Militar transexual poderá permanecer em imóvel funcional da FAB até solução sobre 

aposentadoria 

  

O ministro Herman Benjamin garantiu a Maria Luiza da Silva, reconhecida como primeira transexual dos 

quadros da Força Aérea Brasileira (FAB), o direito de permanecer em imóvel funcional até o julgamento do 

recurso que discute sua aposentadoria integral no posto de subtenente. 
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No ano 2000, após cirurgia de mudança de sexo, a militar foi reformada apenas em razão de sua condição de 

transexual, ato já considerado ilegal pelas instâncias ordinárias. A história de Maria Luiza é contada em 

documentário do cineasta brasiliense Marcelo Díaz, que estreou no ano passado. 

  

Em 2019, ela recebeu comunicação para desocupar o imóvel no prazo de 30 dias, sob o fundamento de que 

já teria sido implantada sua aposentadoria integral – requisito fixado pelo Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região (TRF1) para a saída do imóvel – no posto de cabo. 

  

Postura discriminatória 

  

Entretanto, ao analisar um agravo interposto por Maria Luiza em medida cautelar, o ministro Herman Benjamin 

considerou que sua aposentadoria na graduação de cabo contrariou determinação judicial que lhe reconheceu 

o direito de alcançar o último posto do quadro de praças – o de subtenente. Além disso, o ministro entendeu 

existir potencial risco à militar caso ela seja obrigada a desocupar o imóvel em um prazo curto e sem solução 

definitiva da controvérsia judicial, que já dura 14 anos. 

  

"À vista disso, é inconcebível dizer que a agravante está recebendo a aposentadoria integral, pois lhe foi tirado 

o direito de progredir na carreira, devido a um ato administrativo ilegal" – afirmou o ministro, acrescentando 

que ela "continua sendo prejudicada em sua vida profissional devido à transexualidade". 

  

O ministro destacou também que a militar ficou anos sem a aposentadoria, mesmo a referente ao posto de 

cabo. "É uma coincidência significativa ter ocorrido esta 'implantação' anômala e totalmente prejudicial à 

aposentadoria justamente após a estreia do documentário longa-metragem Maria Luiza, no qual é relatado 

todo o drama vivido pela agravante e é desnudada a postura absolutamente discriminatória sofrida. A película 

corre o mundo fazendo sucesso de crítica", disse Benjamin. 

  

Aposentadoria forçada 

  

A Aeronáutica considerou a transexual incapaz para o serviço militar após a cirurgia de mudança de sexo, com 

base no artigo 108, inciso VI, da Lei 6.880/1980, que estabelece como hipótese de incapacidade definitiva e 

permanente para os integrantes das Forças Armadas acidente ou doença, moléstia ou enfermidade sem 

relação de causa e efeito com o serviço militar. 

  

Em primeira instância, o juiz considerou o ato de reforma ilegal e, em razão da impossibilidade de retorno à 

ativa – a militar havia ultrapassado a idade-limite para o posto de cabo, de 48 anos –, determinou sua 

aposentadoria com proventos integrais. Entretanto, o magistrado não mandou a Aeronáutica realizar os 

registros de promoção por tempo de serviço a que a militar teria direito se não tivesse sido reformada por ato 

declarado nulo. 

  

Ao julgar a apelação da transexual, o TRF1 entendeu que deveria ser reconhecido seu direito às eventuais 

promoções por tempo de serviço no período em que esteve ilegalmente afastada da atividade, pois foi 

considerada, para todos os efeitos, como em efetivo serviço. Além disso, o tribunal reconheceu o direito de a 

militar permanecer no imóvel até a efetiva implantação da aposentadoria integral, momento em que deveria 

desocupá-lo. 
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Posteriormente, a Aeronáutica negou o pedido de aposentadoria como subtenente, alegando que as 

promoções não dependeriam exclusivamente do critério de antiguidade e já havia sido implantada a 

aposentadoria no posto de cabo. 

  

Direito legítimo 

  

Em sua decisão, o ministro Herman Benjamin assinalou a importância de garantir a permanência da militar no 

imóvel funcional até que seja restaurado o direito à aposentadoria integral com todas as promoções por tempo 

de serviço. 

  

O ministro apontou que os elementos juntados ao processo demonstram que a militar cumpriu a idade para a 

obtenção da aposentadoria e os requisitos das promoções decorrentes de sua reincorporação ao serviço na 

condição de excedente, além de ocupar o imóvel de forma legítima. 

  

Para Benjamin, retirá-la da casa enquanto ainda se discute o seu direito à aposentadoria no posto de 

subtenente revela clara transgressão ao que foi decidido nas instâncias ordinárias e frustra a expectativa 

legítima de uso do bem, assegurado pelo TRF1. 

  

"Uma vez que a agravante, no momento, é aposentada como cabo engajado, necessário concluir o seu direito 

em permanecer no imóvel até que seja decidida a aposentadoria integral no posto de subtenente. Ademais, 

forçoso concluir que lhe é devido o reembolso do valor imposto como multa por ocupação irregular", declarou 

o ministro ao dar provimento ao agravo. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 

  

 
  

NOTÍCIAS CNJ 

  
Serasajud: juízes passam a dar comando direto para incluir dados 

  

Fonte: CNJ 

 
  
  
JULGADOS INDICADOS 
  

0178630-46.2018.8.19.0001 

Rel. Des. Werson Rêgo 

Dm. 27.02.2020 e p. 28.02.2020 

  

Direito processual civil. Decisão de indeferimento do pedido de reconhecimento de ilegitimidade ativa. Recurso 

de agravo de instrumento interposto pela parte ré. 1) Com a entrada em vigor, em 18/03/2016, do Novel Código 

de Processo Civil, as hipóteses de cabimento do agravo de instrumento estão restritas àquelas expressamente 

previstas em seu artigo 1.015. 2) O Agravante se insurge contra a decisão de indeferimento do pedido de 

reconhecimento da ilegitimidade ativa da Agravante nos autos originários. 3) Com efeito, nos termos da 
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jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a legitimidade e demais condições da ação são aferidas nos 

termos em que proposta a demanda (in status assertionis). A legitimidade apurada em abstrato guarda 

pertinência subjetiva com a narrativa do Autor, devendo o feito prosseguir para análise da pretensão no mérito, 

competindo ao juiz a aplicação das sanções processuais pertinentes, caso entenda trata-se de lide temerária. 

4) Ademais, ao contrário do alegado pelo Agravante, não incide no caso em tela, o entendimento firmado no 

STJ, no julgamento do REsp1.696.396, que reconheceu a possibilidade da taxatividade mitigada, uma vez que 

não se verifica, no caso em comento, qualquer urgência na pretensão do agravante. É, portanto, irrecorrível, à 

luz do que dispõe o artigo 1.015, do Código de Processo Civil. 5) Ausência de um dos requisitos de 

admissibilidade do recurso. 6) Recurso manifestamente inadmissível, do qual não se conhece, na forma do 

artigo 932, III, do Código de Processo Civil. 

  

Fonte: EJURIS 

  

 
LEGISLAÇÃO 

  

Medida Provisória nº 922, de 28.2.2020 - Altera a Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, que dispõe 

sobre a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse 

público, a Lei nº 10.820, de 17 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a autorização para desconto de 

prestações em folha de pagamento, a Lei nº 13.334, de 13 de setembro de 2016, que cria o Programa de 

Parcerias de Investimentos - PPI, e a Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, que estabelece a organização 

básica dos órgãos da Presidência da República e dos Ministérios. 

  

Fonte: Planalto     

 
                       
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
      

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro 

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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